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1. Apresentação 
 

Atualmente com 70 anos de experiência em realização de pesquisas sociais, a 

Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj) teve como origem o Instituto Joaquim Nabuco de 

Pesquisas Sociais, criado em 1949, para dedicar-se ao estudo das condições de vida do 

trabalhador brasileiro da região agrária do Nordeste e do pequeno lavrador dessa região, 

visando ao melhoramento dessas condições (Art. 2º da Lei 770/1949). Ao longo do tempo 

teve suas competências ampliadas, desenvolvendo atualmente estudos e pesquisas no 

campo das ciências sociais de forma abrangente. 

Ao longo de sua existência, a Fundaj tem desenvolvido pesquisas voltadas para análise 

e avaliação das políticas públicas instituídas, como instrumentos transformadores da 

realidade socioeconômica, principalmente, nas regiões norte e nordeste do Brasil. Nesse 

contexto, análises de políticas públicas lastreadas em estratégias e práticas de inovação 

social surgem como uma proposta de atuação desta Fundação, aderente à sua missão e 

objetivos, tendo como propósito a análise das políticas públicas considerando 

prioritariamente os programas sociais desenhados e operados pelo Governo Federal, com 

foco no aperfeiçoamento destas políticas públicas.  

A inovação social é um conceito que se apresenta como novas ideias que solucionam 
problemas de cunho social ainda não atendidos nem pelo Estado, nem pelo mercado. 
Iniciativas desta natureza possibilitam a ampliação, qualitativa e quantitativa, de bem-estar 
para os cidadãos, promovendo desenvolvimento humano e transformando o contexto social.  

Usando os preceitos da Inovação Social, a Fundaj, através do Núcleo de Inovação em 
Políticas Públicas (NISP), desenvolveu o Projeto Estratégias e Práticas de Inovação Social 
como Vetores de Indução e Aperfeiçoamento das Políticas Públicas, no qual analisou os 
principais problemas que afetam a gestão de Programas Sociais selecionados do Governo 
Federal em 45 municípios de 10 estados brasileiros, a partir da opinião de mais de 700 
gestores públicos e beneficiários desses Programas. 

Os resultados desse projeto estão subsidiando o Governo Federal em práticas que 
visam aperfeiçoar processos de planejamento e gestão de seus programas, a fim de 
melhorar a qualidade dos serviços públicos proporcionados à população.  

Em novembro de 2019, a Fundaj realizou a Oficina Nacional Inovação para Redução 
das Desigualdades. Nessa oportunidade, foram apresentados os resultados do projeto com 
a participação de Prefeitos e Gestores municipais, representantes dos Ministérios da 
Educação, Saúde, Desenvolvimento Regional, Cidadania, além de Secretarias Estaduais de 
Educação, Saúde e Desenvolvimento Social. Os resultados foram discutidos pelos 
participantes, que apontaram 10 sugestões de propostas, a serem encaminhadas ao 
Governo Federal, para aperfeiçoamento da Operação e da Governança dos Programas 
Federais junto aos municípios, conforme em seguida:  
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Criar uma agenda estratégica territorial de diminuição das desigualdades com 

financiamento público adequado; 

1. Elaborar políticas públicas com diretrizes gerais, com flexibilidade para as 
especificidades regionais e locais; 

2. Formular políticas não exclusivamente assistencialistas que reflitam a realidade dos 
municípios; 

3. Aprimorar instâncias de governança de políticas e programas do território nacional, 
regional e local (conselhos, consórcios, pacto de cooperação, audiências públicas); 

4. Formular e avaliar as políticas a serem feitas com as instâncias representativas de 
gestores municipais e estaduais; 

5. Estimular a construção de estruturas de governança que contemplem a 
multidimensionalidade, intersetorialidade e atuação multinível das ações do governo 
federal;  

6. Criar um escritório/canal institucional de apoio para atendimento das demandas dos 
municípios relacionadas aos programas do governo com apoio da sociedade civil 
(utilizando as estruturas federais e estaduais, principalmente de educação, existentes 
nos territórios); 

7. Desenhar e implantar plataformas estruturadas e amigáveis sobre políticas públicas 
no nível federal, estadual e municipal com informações específicas, a serem 
disponibilizadas no portal de transparência; 

8. Desburocratizar e simplificar os processos de repasse de recursos: Governos federal 
e estaduais devem garantir recursos orçamentários específicos para estruturação 
dos municípios com vistas a executar os programas; 

9. Promover a capacitação de gestores e disponibilidade de canais de orientação de 
assistência técnica para auxiliar com prestação de contas e outras questões. 

Neste âmbito, e em continuidade ao Projeto e as sugestões da Oficina, a Fundação 

Joaquim Nabuco (Fundaj)  resolveu ampliar o diagnóstico e está desenvolvendo o projeto 

de pesquisa Rede de Inovação Social (Rede 10), que tem como objetivo principal a  

realização de análises de programas sociais selecionados em 10 municípios localizados na 

área de atuação da Sudene, a fim de analisar as relações entre os operadores e os 

beneficiários desses programas, bem como os seus modelos de operação, mecanismos de 

monitoramento e principais resultados.  

2. Inovação Social em Políticas Públicas 
A inovação social deve apresentar relação direta com a formação e desenvolvimento de 

políticas públicas, diretrizes elaboradas para enfrentar problemas públicos, que podem ser 

apropriadas pelos contextos territoriais e aos poucos serem disseminadas e 

institucionalizadas, com respostas sociais tanto diretas quanto indiretas para a sociedade. 

Entende-se que as iniciativas de inovação social possuem alto potencial de expansão 

devido às configurações em rede em que estão inseridas, podendo ser aceleradas por meio 

de parcerias com gestores públicos e representantes da sociedade. Ressalte-se que os 

resultados destas iniciativas em expansão, quando apresentam respostas mensuráveis 
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para a sociedade, podem ser transformados em políticas públicas, fortalecendo o seu 

conceito e favorecendo a sua expansão. 

Como base nos princípios da inovação social adaptou-se o conceito para ser utilizado 

no aprimoramento de políticas públicas. Dessa forma, inovação social em políticas públicas 

significa desenvolver ideias, ações e conhecimentos novos ou aperfeiçoados, mais efetivos, 

eficientes, sustentáveis que os existentes, cuja finalidade seja superar as necessidades nas 

mais diversas áreas, por meio do empoderamento e participação visando ao 

desenvolvimento sustentável.  

A inserção do conceito de Inovação Social no planejamento e na gestão de políticas 

públicas aplica-se, em uma primeira abordagem ao desenho de novos produtos (programas 

e projetos de âmbito federal, por exemplo) e processos (modelos de governança, por 

exemplo) voltados à promoção do desenvolvimento humano, envolvendo o cidadão desde a 

gênese à entrega, sendo sua base territorial previamente definida.  

Dessa forma, o ciclo de inovação social em políticas públicas deve ser orientado por 

três vetores: 

V1 – Desenvolver novos modelos ou aperfeiçoar a elaboração dos programas e 

processos de gestão; 

V2 – Ampliar a mobilização de atores estimulando a participação e o controle social, 

com o desenvolvimento de estruturas dinâmicas de governança, colocando o cidadão como 

protagonista do processo; 

V3 – Construir programas considerando as especificidades do território, com resgate da 

política regional, mas principalmente buscando integrar a operação desses programas 

nesses territórios para aumentar a eficácia de seus resultados. 

 Considera-se que o maior desafio das iniciativas de inovação social no Brasil, neste 

momento da pandemia da COVID-19, é contribuir diretamente para a melhoria do bem-estar 

da sociedade, sendo um agente interveniente para que os desafios contemporâneos 

possam ser enfrentados por meio de práticas viáveis e apropriadas pelos atores sociais 

envolvidos. Neste contexto, entende-se que para problemas envolvendo direitos 

fundamentais é urgente que as iniciativas de inovação social se expandam e que busquem 

alcançar a sua legitimidade maior por meio de políticas públicas, representando os anseios 

da sociedade civil e validando objetivos.  Por outro lado, é necessário que estas políticas 

públicas sejam encaradas de fato como políticas de Estado e não de governo, atuando de 

forma a garantir sua continuidade até atingir as metas imputadas, por meio da realização de 

planejamentos de longo prazo e que devem sinalizar perspectivas de orçamentos 

adequados para estas iniciativas.  
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3. Rede 10 
A Rede 10, a ser gerada e implantada a partir deste projeto, permitirá capacitar agentes 

públicos e operar atividades por meio destes agentes, que poderão interagir no sentido de 

facilitar a comunicação com a gestão federal e alimentar essa rede de informações. Essa 

experiência tem como meta primeira o aperfeiçoamento da gestão dos programas 

estudados, da ampliação da capacidade de interlocução entre seus operadores e 

beneficiários e, por consequência, aumento da eficiência e eficácia destes programas 

sociais pelo Governo Federal. A pesquisa de campo será realizada inicialmente no em cinco 

municípios: Mata de São João, na Bahia; Carnaíba e Tabira, em Pernambuco; Campo do 

Brito, em Sergipe; e Pedro Canário, no Espírito Santo. Estes municípios foram selecionados 

em função de sua participação na Oficina Nacional de Inovação Social para Redução de 

Desigualdades, quando declararam o interesse em participar do projeto de pesquisa em 

tela. Os demais municípios serão escolhidos em função dos resultados obtidos nesta 

primeira fase, e formarão, com os demais, o protótipo da Rede 10.   

No desenvolvimento do projeto serão abordadas as inter-relações e as convergências e 

divergências observadas nos diversos programas analisados, considerando os três níveis 

de operação: federal, estadual e municipal. As informações serão obtidas por meio de 

entrevistas (com o apoio de questionários semiestruturados), realizadas com agentes 

selecionados do público alvo deste Projeto, operadores e beneficiários (gestores públicos 

federais, estaduais e municipais; operadores de programas federais; especialistas em 

gestão de políticas públicas; e representantes de beneficiários dos programas). Esse 

quadro de informações qualitativas constituirá instrumento de análise dos perfis desses 

programas de governo e possibilitará, dessa forma, avaliar, em conjunto com os operadores 

dos programas, as potencialidades e os estrangulamentos relativos à sua operação e, 

principalmente, construir soluções para os problemas levantados. 

Serão ainda realizadas oficinas com gestores, para interpretação e validação dos 

resultados. As oficinas permitirão que os gestores públicos e beneficiários interpretem os 

resultados das análises e apontem soluções para os problemas levantados, gerando 

subsídios para construção de uma Rede de Inovação Social voltada para o 

aperfeiçoamento de programas sociais nos municípios. A partir da Rede 10, a expectativa é 

promover o aperfeiçoamento sistemático dos processos de gestão e o fortalecimento da 

governança, envolvendo os três níveis de governo (federal, estadual e municipal), além de 

beneficiários, tendo como impacto direto a execução de programas de forma mais 

adequada às localidades dos municípios e sua infraestrutura de operação.  

4. Roadmap  
O Roadmap Estratégico é um processo de planejamento que dá aos tomadores de 

decisão meios para identificar, avaliar e selecionar alternativas estratégicas para atingir 
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objetivos definidos, conectando a Análise Situacional1 a soluções para os estrangulamentos 

e os potenciais levantados no corpo dessa análise. Soluções são colocadas como 

referenciais para desenho das ações estratégicas que são necessárias para transformar o 

processo de planejamento de políticas públicas tendo como foco a gestão e a governança 

dos programas federais num determinado horizonte temporal.   

No processo de planejamento estratégico, o Roadmap é usado para a avaliação da 

estratégia global, em relação à avaliação de diferentes oportunidades ou ameaças. Gaps 

são identificados, pela comparação das possibilidades de transformação no futuro com a 

posição atual, servindo as opções estratégicas para explorar as pontes entre estas lacunas.  

O Roadmap que está sendo proposto para o aperfeiçoamento do planejamento e da 

gestão dos programas sociais visa fornecer um roteiro para que o conjunto de gestores 

públicos, nas três esferas de governo, possa identificar, selecionar e desenvolver as 

alternativas corretas e necessárias para criar os produtos ou serviços adequados para o 

atendimento das necessidades de beneficiários de programas sociais em situações futuras. 

As diretrizes de soluções para o aperfeiçoamento de gestão de programas federais 

foram apontadas, em primeiro e segundo níveis, a partir da análise realizada nos dados 

oriundos das entrevistas realizadas tanto com os gestores federais quanto com os gestores 

em nível municipal, o que forneceu hipóteses a serem testadas e verificadas em oficinas de 

planejamento participativo em âmbito municipal (terceiro nível). 

O nível 4 do Roadmap Estratégico, resultado de uma combinação de seus níveis 2 e 3, 

e em consonância com os resultados de oficina nacional sobre o tema, que subsidiou vários 

apontamentos a partir de discussão ampla entre governo federal e municípios, deverá servir 

como ponto norteador para a discussão sobre políticas públicas e necessidades específicas 

de cada município, a fim de alimentar a Rede 10 com soluções locais. Essas soluções  

poderão vir a ser generalizadas ou não, dependendo do escopo de cada uma delas. 

Desejável seria que estas diretrizes fossem utilizadas na formação de agentes de inovação 

social dentro do serviço público, que desta forma estariam aptos a impulsionar a 

implantação destas soluções. 

                                                
1 Análise Situacional: conjunto de análises estruturadas a partir da identificação de questões referentes a uma temática 

específica, realizadas por meio de entrevistas com atores sociais que estão diretamente envolvidos com a referida temática 

cujos resultados apontam para restrições e/ou potenciais relativos à consecução de ação vinculada. 
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